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Guilherme Moro Domingos

Instituído em meio à pandemia da COVID-19, o Programa 
Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) 
garantiu benefícios �scais emergenciais para a recuperação 
das empresas do setor de eventos – um dos mais 
impactados pelas medidas de lockdown – incluindo a 
redução da alíquota do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS à zero, pelo 
prazo de 60 meses. 

Com o Ato Declaratório nº 2/2025, a Receita Federal 
determinou o encerramento antecipado do benefício �scal 
previsto no art. 4º da Lei nº 14.148/2021 já a partir de abril de 
2025, passando as empresas do setor a enfrentar um cenário 
de aumento signi�cativo e abrupto na carga tributária, com 
impacto direto sobre os custos operacionais, 
comprometendo a sustentabilidade �nanceira do negócio. 
Ainda, frustrou a previsão de carga tributária pelo prazo legal 
do benefício, inicialmente previsto.

   Apesar deste panorama desfavorável, há jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhecendo a 
aplicabilidade do art. 178 do CTN a benefícios �scais com 
prazo certo e em função de determinadas condições, 

inclusive na hipótese de alíquota zero. Nestes casos, não 
poderia haver extinção precoce do benefício �scal, devendo 
o seu prazo ser respeitado. Este entendimento é importante, 
visto que o Fisco sustenta a aplicação desta norma apenas 
para isenções, sem abranger o PERSE. 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto
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Além da segurança jurídica e previsibilidade, o ato 
administrativo de encerramento precoce do programa 
também é questionado por ofensa ao princípio da 
legalidade, bem como por ausência de cumprimento 
prévio dos requisitos legais para a sua edição, como a 
efetiva comprovação do atingimento do limite 
�nanceiro de R$ 15 bilhões de renúncia �scal, pelos 
relatórios fazendários.

  Outro ponto de destaque consiste no fato de que, 
mesmo que pudesse haver o encerramento antecipado 
do regime de alíquota zero, a volta da carga tributária 
majorada não poderia ser imediata, como pretende a 
administração fazendária. Isso porque o Supremo 
Tribunal Federal já consolidou o entendimento de 
que a revogação de benefícios �scais signi�ca 
aumento de carga tributária, sendo imperiosa a 
observância dos prazos da anterioridade tributária. 
Na prática, para o IRPJ a carga majorada só poderia 
ser exigida a partir do próximo exercício �nanceiro, 

enquanto para as Contribuições Sociais — PIS, COFINS e 
CSLL — é exigido o respeito à anterioridade 
nonagesimal (90 dias). 

Este entendimento da Corte Suprema, por sinal, foi 
recentemente cristalizado no Tema de Repercussão Geral nº 
1.383, de 21/03/2025, que consignou: “O princípio da 
anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica às 
hipóteses de redução ou de supressão de benefícios ou de 
incentivos �scais que resultem em majoração indireta de 
tributos, observadas as determinações e as exceções 
constitucionais para cada tributo.”

Decisões liminares favoráveis já vêm sendo concedidas 
por Tribunais em todo o país, suspendendo os efeitos do Ato 
Declaratório da Receita Federal que extinguiu o PERSE e 
assegurando, ao menos de forma provisória, a manutenção 
da alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS até o �m do 
prazo original de 60 meses estabelecido pela Lei nº 
14.148/2021, ou seja, até 18 de março de 2027.

É com base nestes fortes fundamentos que muitos 
contribuintes que foram surpreendidos com a mudança de 
postura governamental, antecipando a extinção do benefício 
�scal do Perse, estão questionando estes atos perante o 
Poder Judiciário, com uma boa expectativa de êxito. 
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como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.
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"Tribunais vêm concedendo liminares que 
mantêm, ainda que provisoriamente, a alíquota 

zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. ”
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A convite da ABOR-PR (Associação Brasileira de 
Ortodontia e Ortopedia Facial), o MDM Advogados 
participou, em março/2025, de importante evento exclusivo 
voltado aos seus associados e investidores quali�cados.  

A programação iniciou com painéis sobre estratégias de 
diversi�cação de investimentos no Brasil e no exterior, com 
foco no atual momento do cenário internacional, 
conduzido por especialistas da YOUprime, assessoria de 
investimentos vinculada ao Banco BTG Pactual. Na 
sequência, os sócios do MDM das áreas tributária e 
societária, Dr. Guilherme Moro Domingos e Dra. Luize 
Mazeto, palestraram sobre as principais soluções jurídicas 
relacionadas ao Planejamento Patrimonial e Sucessório dos 
investidores, voltadas à organização, proteção e sucessão  
do patrimônio de famílias e empresas. 

     A exposição abrangeu uma perspectiva integrada entre 
as esferas jurídica e �nanceira, ressaltando que o 
planejamento vai muito além da simples constituição de 
uma holding. A medida visa organizar e estruturar, de forma 
estratégica, o patrimônio de pessoas físicas, empresas ou 
grupos familiares, para as mais diversas �nalidades, tais 

como como sucessão, otimização societária e �scal, 
proteção, alavancagem de negócios e M&A. Para isso, são 
aplicados instrumentos jurídicos multidisciplinares, que 
envolvem áreas como o direito tributário, imobiliário, 
societário, empresarial, de família, bem como 
conhecimentos contábeis, �nanceiros e comerciais. 

Sequencialmente, foi esclarecido que, além da holding, 
nacional ou internacional, um Planejamento Patrimonial e 
Sucessório pode abranger outros instrumentos 
importantes visando a segurança dos envolvidos, tais como 
acordo de sócios, doação, usufruto, testamentos, protocolos 
familiares, conselhos, dentre outros, que devem ser 
analisados e efetivados conforme cada caso concreto. 

   Os advogados ressaltaram que um planejamento bem 
estruturado envolve a análise dos impactos tributários de 
cada medida, visto a complexidade da legislação e as suas 
constantes modi�cações. Neste contexto, após 
questionamento dos ouvintes, foram abordados os 
potenciais impactos da Reforma Tributária e projetos de lei, 
com ênfase na possibilidade de aumento da carga incidente 
sobre o patrimônio e herança, bem como a intensi�cação 
do uso de tecnologias de cruzamento de dados por parte 
do Fisco. 

   Ao �nal, os advogados reforçaram que o Planejamento 
Patrimonial e Sucessório vai além dos aspectos técnicos: deve 

re�etir os valores, os objetivos e as particularidades de cada 
núcleo familiar ou empresarial, objetivando decisões 
alinhadas com a realidade e as expectativas de curto, 
médio e longo prazo de cada cliente, sempre com atenção 
às exigências legais.

MDM Advogados realiza palestra sobre Planejamento Patrimonial e Sucessório em evento da ABOR-PR 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto
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Destaque:

“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.
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O evento tratou de aspectos legais das estruturas de organização, gestão, organização, proteção e internacionalização do patrimônio

“ Além da holding, nacional ou internacional, um Planejamento 
Patrimonial e Sucessório deve abranger outras medidas 

jurídicas importantes visando a segurança dos envolvidos. ”

Abril | 2025
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Patrimonial e Sucessório em evento da ABOR-PR 

PERSE: ILEGALIDADE 
NA EXTINÇÃO DO 
BENEFÍCIO FISCAL

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) analisou 
recentemente um caso relevante envolvendo a herança 
de quotas de uma empresa cujo capital social era, em 
grande parte, composto por imóveis. O debate girava 
em torno da base de cálculo do ITCMD (Imposto sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação). De um lado, o �sco 
do Estado de Mato Grosso defendia a aplicação do valor 
de mercado dos imóveis; de outro, o contribuinte 
sustentava que deveria prevalecer o valor patrimonial 
das quotas, conforme previsto na legislação estadual.

Esse tema tem especial relevância no planejamento 
patrimonial e sucessório, sobretudo quando se considera a 
constituição de uma holding familiar — empresa criada para 
administrar o patrimônio da família. Nessa estrutura, é comum 
a integralização de imóveis no capital social, seguida da 
doação das quotas aos herdeiros, operação sujeita à 
incidência do Imposto. Como se trata de um imposto 
estadual, cada ente federativo de�ne suas próprias regras 
sobre incidência, base de cálculo e forma de pagamento.

No caso, o juiz de primeiro grau acolheu a tese do �sco e 
autorizou a cobrança do ITCMD com base no valor de 
mercado dos imóveis integralizados. O Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso, no entanto, reformou a decisão, 
determinando a aplicação da legislação estadual, que 
de�ne o valor histórico das quotas como base de cálculo. O 
�sco, então, recorreu ao STJ, que acolheu o pleito. Para o 
Ministro Relator Francisco Falcão, a ausência de uma 
avaliação de mercado dos bens que compõem o capital da 
empresa poderia comprometer a apuração do valor real da 
sua estrutura patrimonial. Destacou, ainda, que o Código 
Tributário Nacional permite à Fazenda Pública revisar os 
valores declarados pelo contribuinte quando entender que 
não re�etem seu valor de mercado.

Embora referida decisão não tenha efeito vinculante, abre 
margem para que as Receitas Estaduais passem a 
fundamentar futuras cobranças do ITCMD com base no 
valor de mercado dos imóveis, mesmo em contrariedade às 
legislações estaduais vigentes.  

  É importante destacar, ainda, que a segunda fase da 
reforma tributária deve contemplar diretamente o ITCMD, 
prevendo a uni�cação das regras entre os estados e a 
padronização da base de cálculo dos bens transmitidos. 
Diante deste cenário de possível mudança legislativa e do 

STJ: ITCMD sobre quotas de holdings
Apesar de legislação em sentido contrário, a Corte entendeu que o �sco pode considerar o valor de mercado para apuração do imposto
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
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não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
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entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.

Direito e 
Negócios

“Contribuintes devem manter-se atualizados, 
avaliando periodicamente suas estratégias de 

Planejamento Patrimonial e Sucessório à luz de novas 
normas e entendimentos dos Tribunais.”

posicionamento recente do STJ, contribuintes devem 
manter-se atualizados, avaliando periodicamente suas 
estratégias de Planejamento Patrimonial e Sucessório à luz 
de novas normas e entendimentos dos Tribunais.
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:

��

Notícias

STJ: Judiciário pode rever negativa 
de registro de marca 
Decisão reforça a viabilidade do Mandado de Segurança 
para contestar atos do INPI

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
a�rmou que é possível impugnar,  via Mandado de 
Segurança, ato do Instituto Nacional de Propriedade 
Industrial (INPI) que indefere pedido de registro de 
marca. 

No caso analisado, o INPI defendia que via adequada 
para questionar a legalidade de sua decisão seria a ação 
ordinária, procedimento mais demorado, oneroso e 
sujeito à produção de provas no curso do processo. 

O STJ, no entanto, afastou esse argumento, 
reconhecendo que, quando a controvérsia puder ser 
resolvida com base em prova documental já existente, o 
Mandado de Segurança é meio processual legítimo e 
e�caz. A decisão reforça que, diante de evidente violação 
a direito líquido e certo, é possível buscar a correção do 
ato administrativo por uma via mais célere e menos 
custosa para a parte lesada.

Projeto de Lei: tributação sobre 
dividendos 
PL propõe tributação sobre altas rendas e dividendos 
remetidos ao exterior

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
1.087/2025, que propõe a criação do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física Mínimo (IRPFM), voltado à 
tributação de altas rendas. O projeto prevê a alíquota 
de até 10% do IRPFM, aplicável sobre rendimentos 
mensais superiores a R$ 50.000,00 pagos por uma 
mesma empresa a uma mesma pessoa física, ou sobre 
rendimentos anuais superiores a R$ 600.000,00, salvo 
algumas exceções previstas. 

Na prática, o PL introduz a tributação sobre os 
dividendos pagos a pessoas físicas, hoje isentos. Além 
disso, também estabelece a tributação de dividendos 
remetidos ao exterior à alíquota de 10%, o que pode 
impactar investimentos estrangeiros e estruturas de 
Planejamento Patrimonial e Sucessório com o�shores. 

Diante deste cenário, faz-se necessário acompanhar 
a votação do projeto, além de avaliar a estrutura 
societária atual e os potenciais impactos em caso de 
aprovação da lei. 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação
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Stock Option Plans em pauta
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Novas Regras para a Aquisição de Imóveis 

STJ Afasta Norma  sobre a Forma de Cálculo 
do Preço de Transferência 

 LGPD: Governo deve seguir a legislação de proteção de dados

CARF mantém autuação mesmo com decisão judicial favorável 
à empresa
Transação Tributária: Justiça amplia acesso aos contribuintes 
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Stock Option Plans em pauta

Recentemente, foram proferidas algumas decisões 
administrativas e judiciais envolvendo o formato, e�cácia 
e validade dos Stock Options Plans, que afetam múltiplas 
áreas da empresa e do direito. 

O Stock Option Plan (SOP) é um plano bastante 
difundido por startups, mas também é amplamente 
utilizado por grandes corporações, que visa reter talentos, 
evitando o turnover, bem como motivar times para 
alcançar as estratégias e metas do negócio. Trata-se de um 
direito oferecido a certos colaboradores, administradores 

e prestadores de serviços que são peças-chave, para que 
estes possam comprar ou subscrever ações da empresa 
a um preço pré-�xado, muitas vezes abaixo do valor de 
mercado, observadas regras de período de carência e 
outras condições estabelecidas no instrumento contratual. 
Assim, �rmado o Contrato de Opção de Compra, a pessoa 
terá a possibilidade de ser acionista da empresa no futuro. 

Por inexistir legislação especí�ca, ainda permeia a 
insegurança jurídica no tema, de modo que a estruturação 
do Stock Option Plan (SOP) deve ser cautelosa. Um dos 
principais pontos é a natureza da relação, se “mercantil” 
ou “remuneratória” (salário indireto), o que implica custos 
diferenciados para a empresa e para o colaborador que 
aderir ao plano. 

Para caracterização da natureza da operação, o CARF 
tem analisado especialmente se há efetivo desembolso 
e risco corrido pelo bene�ciário quando da adesão ao 
plano. O bene�ciário pagou pelas ações? Ele corre com o 
risco empresarial decorrente da posição de acionista? Caso 

inexista risco, há decisões que entendem que a relação é 
remuneratória, havendo a incidência do imposto de renda 
retido na fonte e das contribuições previdenciárias. Por 
outro lado, há casos julgados em favor do bene�ciário e 
da empresa, por ter sido comprovado o risco e a efetiva 
característica comercial da relação. 

Outro ponto relevante é o período de carência 
estabelecido contratualmente para que o bene�ciário 
tenha direito à participação societária na empresa. Sobre 
este tema, o Tribunal Superior do Trabalho recentemente 
proferiu decisões entendendo que a dispensa sem justa 
causa do bene�ciário durante o período de carência 
não afetará o seu direito a adquirir as ações ofertadas, 
considerando-se nula a cláusula que afasta o direito 
à compra de ações caso o contrato de trabalho seja 
rescindido imotivadamente, por força do art. 122 do 
Código Civil. 

Há diversas demandas judiciais envolvendo o tema, 
que precisam ser acompanhadas e analisadas tanto do 
ponto de vista do direito contratual, societário, �scal e 
trabalhista, para que um Stock Option Plan (SOP) seja bem 
implementado e sucedido.

Luize Mazeto

[1] Acórdão n.º 9101-006.005

Decisões administrativas e judiciais têm 
julgado sobre característica e validade dos 
Contratos de Opção de Compra de Ações

LGPD: Medida Provisória transforma ANDP em Autarquia

A boa-fé objetiva nas relações pós-contratuais

Alterações no cálculo do imposto de importação

Artigos Notícias
Stock Option Plans em pauta

Cartórios possibilitam reconhecimento de firma digital

STJ permite sequestro de bens em decorrência de sonegaçãoFII e a equiparação à 
pessoa jurídica para 
fins de tributação na 
visão do CARF

Destaque:

“ É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 
Governança Corporativa, bem como a separação dos 

patrimônios das empresas e dos sócios. ” 

Luize Mazeto

dos sócios ou de outras empresas do Grupo Econômico. 
Desta forma, como regra, obrigações e dívidas de uma 
sociedade não podem alcançar o patrimônio pessoal 
dos sócios ou de outras empresas do grupo econômico. 
A existência do grupo econômico e/ou sociedades 
detidas por membros da família não autoriza por si só, a 
solidariedade obrigacional ou a desconsideração da 
personalidade jurídica.

 Há hipóteses legais que permitem, de forma 
excepcional, a retirada deste véu de proteção da 
sociedade, podendo afetar o Planejamento Patrimonial 
realizado. Trata-se do instituto conhecido como 
“Desconsideração da Personalidade Jurídica”, que 
possibilita – de forma excepcional,  temporal e ocasional 
– que os sócios ou outras empresas do grupo venham a 
responder por dívidas de uma empresa especí�ca.

Isto poderá ocorrer caso haja o comprovado abuso da 
personalidade jurídica, desvio de sua �nalidade ou 
confusão patrimonial. 

    O signi�cado destes conceitos, no âmbito cível, foi mais 
bem �xado pela Medida Provisória 881/2019, conhecida 
como MP da Liberdade Econômica. O Desvio da Finalidade 
foi caracterizado como a utilização da pessoa jurídica com o 
propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos de 
qualquer natureza. Por sua vez, a Confusão Patrimonial 
passou a ser de�nida pela ausência de separação de fato 

entre os patrimônios, identi�cada por: (i) cumprimento 
repetitivo pela sociedade de obrigações do sócio ou do 
administrador, ou vice-versa; (ii) transferência de ativos 
ou de passivos sem efetivas contraprestações, exceto os 
de valor proporcionalmente insigni�cante; ou (iii) outros 
atos de descumprimento da autonomia patrimonial. 

Na prática, muitas vezes a Confusão Patrimonial ocorre 
quando há pagamentos habituais de contas pessoais do 
sócio ou administrador pela empresa, transferência de 
bens do sócio para a empresa e vice e versa, sem a devida 
contraprestação etc. O mesmo pode ocorrer entre 
empresas do mesmo grupo econômico, em caso de 
mútuo intercompanies realizados em desacordo com a 
lei, ou pagamentos / recebimentos cruzados sem 
justi�cativa, por exemplo.

É uma restrição ao Princípio da Autonomia Patrimonial, 
que apenas pode ser aplicado judicialmente, em casos 
extremos e devidamente comprovados. Todavia, 
infelizmente, sabe-se que muitas vezes a Justiça 
Trabalhista e do Consumidor aplica irrestritamente tal 
conceito, de forma indevida.

Por estes motivos, a holding deve ser constituída e 
utilizada com consciência e parcimônia, para que o 
planejamento realizado seja bem-sucedido.

   É altamente recomendável a adoção de boas práticas, 
como o estabelecimento e cumprimento de regras de 

Governança Corporativa, bem como a separação dos 
patrimônios das empresas e dos sócios. 

Na prática, a separação do patrimônio signi�ca, de 
forma resumida: separar as contabilidades, registrar 
operações, realizar o pagamento de tributos devidos, não 
pagar contas pessoais dos sócios pela empresa, fazer 
retiradas de valores da empresa apenas de acordo com a lei 
(ex.: dividendos e pro labore), etc. A adoção de tais ações visa 
mitigar os riscos de eventual desconsideração da 
personalidade jurídica, resultando em maior segurança 
jurídica ao Planejamento Patrimonial.

Direito e 
Negócios
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Distribuição desproporcional de 
lucros entre sócios
TJSC afasta cobrança do imposto sobre lucros 
distribuídos de forma desigual entre sócios

Recentemente, o Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TSC) decidiu que a distribuição 
desproporcional de lucros entre sócios, quando 
prevista em contrato social e respaldada por razões 
negociais, não con�gura doação e, portanto, não está 
sujeita à incidência do Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCMD).

No caso, o �sco sustentava que lucros distribuídos 
em proporção diversa à participação societária 
caracterizariam “doações dissimuladas”, sujeitas à 
tributação. O Tribunal, no entanto, rejeitou este 
entendimento, destacando que a liberdade contratual 
assegurada pelo Código Civil permite a estipulação de 
regras especí�cas sobre a divisão de lucros, desde que 
não haja exclusão de sócios. Assim, por se tratar de ato 
negocial legítimo, a Corte concluiu que não há fato 
gerador para a cobrança do imposto.
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